
Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

REQUERIMENTO 

Assunto:  REQUEREM  INFORMAÇÕES  SOBRE  A  DIRETORA  DO  DEPARTAMENTO
PEDAGÓGICO. 

Destinatário: Cristina Maria Kalil Arantes - Prefeita Municipal da Estância Turística de Ibitinga

Excelentíssima Presidente,

Ouvido e aprovado pelo Egrégio Plenário, cumpridas as formalidades regimentais, seja este
requerimento de informação enviado para conhecimento e resposta do que segue:

- CONSIDERANDO diversas denúncias sobre o assunto;
-  CONSIDERANDO  que  a  atual  diretora  do  departamento  pedagógico,  remunerada  no
importe de 4.799,26 por mês, foi nomeada neste cargo em 02/10/2017; 
- CONSIDERANDO que antes desta data, no ano de 2017, a mesma tinha outro cargo em
comissão, Assessor para assuntos de pessoal do magistério; 
-  CONSIDERANDO  a  relação  de  processos  enviados  aos  signatários  contra  a  servidora,
emitida  pelo  site  do  TJ-SP,  mas que  em tese,  em nada  faz  ligação  com sua conduta  na
Secretaria Municipal de Educação; 
- CONSIDERANDO que a atual diretora do departamento pedagógico possui uma empresa,
inscrita no CNPJ sob o número 26.998.277/0001-49, e foi aberta no ano de sua contratação
(2017), no ramo de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
-  CONSIDERANDO  que  chegou  denúncia  de  que  empresas  que  prestam  serviços  na
Secretaria Municipal de Educação contratam o serviço da funcionária em comissão;
- CONSIDERANDO que essa prestação de serviços é para execução,  segundo  denúncia,
dentro da própria Secretaria em que a comissionada exerce seu trabalho remunerado pela
municipalidade;
- CONSIDERANDO o MTR 57/2020, oriundo do Requerimento de Informação Nº 742/2019; 
-  CONSIDERANDO  que  tais  denúncias,  se  apuradas  como  reais,  podem  caracterizar
ilegalidade, imoralidade e infringir os princípios constitucionais; 
- CONSIDERANDO a informação de que a prestação de serviços supostamente ocorreram
através de uma empresa de apostilas da cidade de Marília-SP, mas que segundo denúncias
podem  ter  ocorrido  com  outras  empresas,  também  com  contratos  com  a  Secretaria  da
Educação; 
- CONSIDERANDO que a empresa Publicações Brasil Cultural Ltda. (Editora Brasil Cultural),
CNPJ 05.641.768/0001-68 é da cidade de Marília, SP; 
- CONSIDERANDO a necessidade de apurar os fatos denunciados; REQUEREM: 

1)  Sra. Prefeita esse fato é real?

2)  Quais  empresas  prestam  serviços  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  e
contrata referida funcionária para representá-la?

REQUERIMENTO Nº 709/2021
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3) Isso é legal?

4)  Apresentar  data  de  abertura  da  inscrição  de  CNPJ  acima,  bem  como  os
recolhimentos de ISS da MEI em questão.

5)  Informar  se  há  notas  fiscais  emitidas  no  CNPJ  citado  para  empresas  que
prestam serviços a municipalidade.

JUSTIFICATIVA: De acordo com o Artigo 7º da Lei nº 4.863 / 1965: 

Art  7º  O  regime  de  tempo  integral  e  dedicação
exclusiva, a que se refere o Art. 11 da Lei nº 4.345,
de  26  de  junho  de  1964,  poderá  ser  aplicado,  no
interêsse  da  Administração  e  nos  têrmos  da
regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo,
em caráter obrigatório:
I - a cargos e funções que envolvem responsabilidade
de Direção, Chefia ou Assessoramento;
II  -  a  unidades  administrativas,  ou  setores  das
mesmas, quando a natureza do trabalho exigir;
III  -  às  Equipes  de  Trabalho  constituídas
expressamente para operar sob o aludido regime;
IV  -  ao  Magistério,  em  face  de  provadas
necessidades  de  ensino  e  da  cadeira,  verificada,
prèviamente,  a  viabilidade da  medida  em face  das
instalações  disponíveis  e  outras  condições  de
trabalho do estabelecimento de ensino;
V - a ocupantes de cargos compreendendo funções
técnicas de nível médio - auxiliares de atividades de
magistério, técnicas e de pesquisa científica - quando
participarem  de  trabalhos  enquadrados  nos  itens
anteriores.
§1º Em casos excepcionais, devidamente justificados,
o  regime  de  tempo  integral  e  dedicação  exclusiva
poderá  ser  aplicado  a  qualquer  funcionário,
individualmente,  mediante  proposta  do  dirigente  da
Unidade Administrativa.
§2º  Excetuam-se  da  obrigatoriedade prevista  neste
artigo  os  funcionários  que optarem pelo  regime de
tempo  parcial  de trabalho,  salvo  quando investidos
em cargo  ou  função  de  direção  ou chefia,  quando
terão de invocar impedimento legal ou motivo justo.
§3º  Excetuam-se,  igualmente,  da  obrigatoriedade
prevista no § 2º os ocupantes de cargos de direção e
chefia  para  os  quais  tenham  sido  nomeados  em
caráter  efetivo.
§4º  O  pessoal  burocrático,  auxiliar  ou  subalterno,
cujos  serviços  sejam  indispensáveis  ao
funcionamento do regime a que se refere êste artigo,
poderá  ter  o  expediente  prorrogado,  percebendo
gratificação  pelo  serviço  extraordinário  que  prestar,
independentemente de limite de tempo.
§5º  Caberá  a  uma  Comissão  designada  pelo
Presidente  da  República  e  subordinada ao  Diretor-
Geral  do  Departamento  Administrativo  do  Serviço
Público zelar pela fiel aplicação do regime de tempo
integral  e  dedicação  exclusiva,  ressalvada  a  do
pessoal  pertencente  ao  magistério  superior,  regida
pelas normas constantes no Respectivo Estatuto.
§6º  Ressalvado  o  que  diga  com  o  pessoal
pertencente  ao  magistério  superior,  regido  por
normas próprias, constantes no respectivo Estatuto, e
com o pessoal pertencente aos institutos de pesquisa
científica  ou tecnológica,  cuja  supervisão  incumbirá
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ao Conselho Nacional de Pesquisa, a Comissão, com
fundamento nos princípios legais e regulamentares,
fixará  critérios,  expedirá  instruções  e  exercerá
supervisão,  fiscalização  e  contrôle  permanentes,
podendo  ouvir  diretamente  pessoas  ou  órgãos
especializados  e  proceder,  periòdicamente,  a
verificação in loco.
§7º Das decisões da Comissão caberá recurso para o
Diretor-Geral  do  Departamento  Administrativo  do
Serviço Público.
§8º A infringência dos compromissos decorrentes de
regime  de  tempo  integral  e  dedicação  exclusiva,
apurada em inquérito administrativo, será punida com
a pena de demissão, a bem do serviço público.
§9º Os membros da Comissão farão jus a gratificação
pela participação em órgão de deliberação coletiva,
na forma da legislação em vigor.
§10. A gratificação de que trata o § 1º do art. 11 da
Lei nº 4.345, de 26 de junho de 1964, será fixada em
decreto  executivo,  mediante  proposta  do
Departamento Administrativo do Serviço Público, para
os cargos a que se aplica o regime de tempo integral
e  de  dedicação  exclusiva,  tendo  em  vista  a
essencialidade, complexidade e responsabilidade das
respectivas atribuições,  bem como as condições do
mercado  de  trabalho  para  as  atividades
correspondentes.
§11.  A  inclusão  do  servidor  em  regime  de  tempo
integral será sempre da iniciativa do chefe do órgão
onde o servidor estiver lotado.
§12. O regime de tempo integral será regulamentado
em prazo não superior a 30 dias.

Dos Servidores Públicos

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios  instituirão  conselho  de  política  de
administração e remuneração de pessoal,  integrado
por servidores designados pelos respectivos Poderes.
§1º  A  fixação  dos  padrões  de  vencimento  e  dos
demais  componentes  do  sistema  remuneratório
observará:
I  –  a  natureza,  o  grau  de  responsabilidade  e  a
complexidade  dos  cargos  componentes  de  cada
carreira;
II – os requisitos para a investidura;
III – as peculiaridades dos cargos.
§2º  A  União,  os  Estados  e  o  Distrito  Federal
manterão escolas de governo para a formação e o
aperfeiçoamento  dos  servidores  públicos,
constituindo-se  a  participação  nos  cursos  um  dos
requisitos  para  a  promoção  na  carreira,  facultada,
para  isso,  a  celebração  de convênios  ou contratos
entre os entes federados.
§3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a
lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando  a  natureza  do  cargo  o  exigir.
§4º  O  membro  de  Poder,  o  detentor  de  mandato
eletivo,  os  Ministros  de  Estado  e  os  Secretários
Estaduais  e  Municipais  serão  remunerados
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única,
vedado  o  acréscimo  de  qualquer  gratificação,
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer
caso, o disposto no art. 37, X e XI.
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§5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a
maior  e  a  menor  remuneração  dos  servidores
públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no
art. 37, XI.
§6º  Os  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário
publicarão anualmente os valores do subsídio  e da
remuneração dos cargos e empregos públicos.
§7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos
orçamentários  provenientes  da  economia  com
despesas  correntes  em  cada  órgão,  autarquia  e
fundação,  para  aplicação  no  desenvolvimento  de
programas de qualidade e produtividade, treinamento
e  desenvolvimento,  modernização,  reaparelhamento
e racionalização do serviço público,  inclusive sob a
forma de adicional ou prêmio de produtividade.
§8º  A  remuneração  dos  servidores  públicos
organizados em carreira poderá ser fixada nos termos
do §4º.
§9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter
temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração
do cargo efetivo.

O Artigo 3º da Lei dispõe-se: 

Art.  3°.  Para  os  fins  desta  Lei  Complementar
considera-se:
...
XI - Provimento em Comissão: aquele preenchido por
ocupante  transitório,  da  confiança  da  autoridade
nomeante,  nos termos do inciso V do artigo 37 da
Constituição da República;
___________________________________________

Art.  11.  Os  funcionários  do Serviço  Civil  do Poder
Executivo,  integrantes  de  órgãos  da  administração
direta e das autarquias,  que exerçam atividades de
magistério,  técnicas,  de  pesquisas  ou  científicas,
poderão ficar sujeitos, no interêsse da administração
e ressalvado o direito de opção, ao regime de tempo
integral  e  dedicação  exclusiva,  de  acôrdo  com  a
regulamentação a ser expedida, dentro do prazo de
60 (sessenta) dias, ficando revogados os dispositivos
constando do Capítulo XI da Lei nº 3.780, de 12 de
julho de 1960.
§1º  Pelo  exercício  do  cargo  em  regime  de  tempo
integral  e  dedicação  exclusiva,  será  concedida,  ao
funcionário,  gratificação  fixada,  no  mínimo  de  40%
(quarenta por cento) do valor do vencimento do cargo
efetivo,  ficando  revogadas  as  bases  percentuais
fixadas  na  Lei  nº.  3.780,  de  12 de  julho  de  1960.
§2º A gratificação a que se refere o § 1º dêste artigo
será  considerada,  para  efeito  dos  cálculos  de
provento de aposentadoria, à razão de 1/30 (um trinta
avos)  por  ano  de  efetivo  exercício  em  regime  de
tempo integral.

Art.  12.  Considera-se  regime  de  tempo  integral  o
exercício  da  atividade  funcional  sob  dedicação
exclusiva,  ficando o funcionário proibido de exercer
cumulativamente  outro  cargo,  função  ou  atividade
particular  de  caráter  empregatício  profissional  ou
pública de qualquer natureza.
Parágrafo único. Não se compreendem na proibição
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dêste artigo:
I. o exercício em órgão de deliberação coletiva, desde
que  relacionado  com  o  cargo  exercido  em  tempo
integral;
II.  as  atividades que,  sem caráter  de  emprêgo,  se
destinam  à  difusão  e  aplicação  de  idéias  e
conhecimentos,  excluídas  as  que  impossibilitem  ou
prejudiquem  a  execução  das  tarefas  inerentes  ao
regime de tempo integral;
III.  a  prestação  de  assistência  não-remunerada  a
outros  serviços,  visando  à  aplicação  de
conhecimentos  técnicos  ou  científicos,  quando
solicitada  através  da  repartição  a  que  pertence  o
funcionário.
___________________________________________

Art.  37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao  seguinte:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)
….
V  -  as  funções  de  confiança,  exercidas
exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo
efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,
condições  e  percentuais  mínimos  previstos  em lei,
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia
e  assessoramento;  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

Sala das Sessões "Dejanir Storniolo", em 12 de novembro de 2021.

MARCO ANTÔNIO DA FONSECA
Vereador - PTB 

MURILO BUENO 
Vereador – PDT

RICHARD PORTO DE ROSA
Vereador – PSDB

CÉLIO ARISTÃO
Vereador – PSL

JANAÍNA ZAMBUSI NOGUEIRA BASTOS
Vereadora – MDB

Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução Municipal nº 5.594/2020. 
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